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Parecer N" 316/2023 DCI/MB/SE

Boquim,17 de Julho de2023

A Comissáo Permanente de Licitação de Compras e Serviços da

Prefeitura Municipal de Boquim/SE encaminha ao Departamento de Controle lnterno'

atravésdaconlunicaçãointernan"28412023,paraanálisetécnicadoprocedimento

licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preços - SRP na modalidade de

PregáonaformaEletrônicadenooogl2o23PMB,comcritériodejulgamentomenor

preço por item, ccnsignado em ata pelo prazo de 12 meses' para eventual prestação

de serviços de lavagem de veiculos para atender as demandas da Secretaria

Municipal de Agricultura ,Comércio' lndústria e Meio Ambiente' Secretaria Municipal

de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública' Secretaria Municipal de

Educação, Cultura, Esporte e Lazer' Gabinete do Prefeito' Fundo Municipal de

Saúde,FundoMunicipaldeAssistênciaSocialedoTrabalhoedoFundoMunicipal

dosDireitosdaCriançaedoAdolescente,desteMunícipio,conformeespecificações

e quantitativos constantes no Anexo I - Termo de Referência'

| - Das Considerações lniciais

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso Vl do artigo 38

da Lei n.o 8.666/93, aplicado de forma subsidiária' advertindo que este Orgão de

Controlelnternonáosemanifestarásobreahabilitaçãoouinabilitaçãodas
empresas, bem como a crassiÍicaçáo ou descrassificaçáo das propostas. tendo em

vista que é de responsabilidade do(a) pregoeiro(a) a liberalidade para negociar o

valor das propostas e a habilitação ou não dos licitantes' com fulcro no artigo 17'

incisoVdoDecretoFeoeralnjll.o24l2olgc/cDecretoMunicipalnolo4l202o.
lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Registro de Preços -

SRP as fases do certame, desde a convocação e habilitação até a homologaçáo e

il
adjudicação da licitação, observará as exigências' procedimentos' critérios e pra

legais adotados para modalidade escolhida' no caso em análise' o pregão eletrôn

satisfazendo, dessa forma, o disposto no Decreto Mtrnicipal no 10412020 '
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ll - Da Dotação Orçamentária

A classificação da despesa será indicada no momento da formalização do

contrato ou outro instrumento hábil conforme dispÕe o s 2: do art. 70 do Decreto

Federal no 7.89212013, a seguir transcrito:

§ 2e Na licitação para registro de preços náo ê necessário
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para
a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

sendo assim, quando da formarização do contrato deverá as secretarias
solicitantes, indicar a dotação orçamentária e submetê-la a análise do Departamento

de controle lnterno para atestar se a dotação e classificação orçamentária

correspondem ao objeto licitado.

No mais, recomendo que as Secretarias solicitantes verifiquem os

dispositivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo

orçamentário da dotação especificada em função do cronograma de execuçáo para

o exercício financeiro atual e vindouro, com base nas legislaçÕes abaixo transcritas:

Constituição Federal de í988:
Art. '167. Sáo vedados:

t.l
ll - a realizaçáo de despesas ou a assunçáo de obrigaçôes
diretas quê êxcedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Lei Federal no 4.320/í 964:

Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o limite
dos créditos concedidos.

Lei Complementar no 10í/2000:

Art. 16 - [...1

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, consldera-se:

| - adequada com a lei orÇamentária anual, a despesa objeto
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A Constituição Federal de 1988, em seu art' 37 ' aloca como um dos

principios basilares da Administração PÚblica a PUBLICIDADE. Tal referência aponta

para a necessidade de que oS atos administrativos sejam expostos, residindo na

premissadosagentespúblicosnãopraticaremseumlsÍerparaSatisfaçãopessoal,

mas sim tão somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela

Administração, fundamentados diretamente pela Lei no 8'666/93' prevê:

de dotação especíÍlca e suficiente, ou que esteja abrangida por

crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da

mesma espécie, realizadas e a rcalizal previstas no programa

de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos

para o exercício;

t.l

Art. 3s A licitação destina-se a garantir a observância do

orincíDio constitucional da isonomia, a seleÇão da proposta

;ars ' vantajosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

Art 4" A fase externa do pregâo será iniciada com a

ôonvocação dos interessados e observará as seguintes regras:

| - a convocação dos interessados será eÍetuada por meio de

publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente

iederad-o ou, não existindo, em jornal de circulaÇão local' e
facultativamente, por meios eletrÔnicos e conforme o vulto da

licitação, em jornal de grande circulaçáo, nos termos do

regulamento de que trata o art. 20;

julg ada êm estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da imPessoalidade. da moralidade, da igualdade,

da publicidade, da Prob idade administrativa, da vinculaÇão ao

instrumento convocatÓrio, do julgamento obietivo e dos que

lhes são correlatos
2010).

Reda dada a Lei no 12.349

ALeinolo.Szotoz,queinstituiamodalidadedelicitaçãodenominada

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, por seu turno, assim dispÕe:
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O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE, utilizando de sua

prerrogativa de Órgão de controle Externo, fundamentando-se no art. 113 da Lei no

8.666/93 que preceitua que o controle das despesas decorrentes dos contratos e

demais instrumentos regidos pela LLCA será realizada pelo Tribunal de contas,
publicou a Resoluçâo no 26012A11 , que dispõe sobre o encaminhamento por meio

eletrônico de edital de licitação pelos Poderes Executivos e Legislativos Municipais

ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Assim dispõem os arts. 1o e 2o da respectiva Resolução:

Art. '1" Os avisos dos editais de licitação das prefeituras e
Càmaras Municipais do Estado de Sergipe seráo
encaminhadas ao Tribunal de Contas no prazo de vinle e
quatro horas contados a partir da publicação, por meio
eletrônico, utilizando-se, para tanto, do site oficial do Tribunal.

Art. 2" O não encaminhamento dos editais no prazo fixado
nesta ResoluÇão suieitará o gestor público sanção de multa,
nos termos do art. 60 da Lei Complementar Estadual no 04/90 e
normas coírelatas à matéria, além de outras sanções previstas
em lei.

Reportando-se aos autos, verifica-se, às f1s.0001g7 a 000239 e que a
convocação das empresas foi efetuada mediante publicação de aviso de licitação no

Diário oficial do Município, Diário oÍicial da união, nos siÍes do Tribunal de contas
do Estado de Sergipe - TCE, do Município de Boquim/SE,e do Licitanet (sistema

eletrônico), conforme orientado no Parecer Jurídico n.o 446t2023 expedido pela

Procuradora Municipal Marcelo de Jesus santos em 23lo6t2o23,conforme acostado

aos autos do processo as fls.000í52 a 0001S8,e ainda o disposto no art. 20 do

Decreto Municipal n" 10412020, respeitando o interstício mínimo de I (oito) dias úteis

entre as datas de publicaçâo e apresentação das propostas, conforme disposto no

art. 25 do Decreto Municipal no 10412020.

Frise-se que a Ata de sessão pública deverá ser disponibilizada no site

oficial do Município de Boquim conforme precêitua o §2o do art. Bo do Decreto

Municipal no 10412020.
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lV - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

O artigo 4.o e seus incisos da Lei n'o 10 520/02' a seguir transcrito'

determina como deverá ocorrer à fase externa do pregão' senão veja:

ii

AÍt. 4" A fase externa do pregáo será iniciada- 
-com ^a

"ànuo""çao 
áoa interessados e observaíá as seguintes regras:

tl
Vl - no dia, hoÍa e tocal designados' será. realizada sessão

,Uofi., prt" recebimento das propo-stas' d"'"lo,o-- :
inütãJs"ü, ou seu represenunte' Identificar-se e' se lor o

ia;,ãõr"*r-a exrstência dos necessários poderes para

formulação de propostas e para a píática de todos os demais

atos inerentes ao certamel

Vll - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes'

;;r;;;;; teclaraçâo dando ciência de que cumprem

;iffiire.Iã;-,"qui'"itot de habilitação e entregarão.-os

::';:;;:- .Àittndo a indicaÇão do obieto e do preÇo

;;;;iã;;, 
-Jroceoenoo-se à sua rmediata abertura e. a

ffh;""#; oã 
-"ãniã,.ioro" 

das propostas com os requisitos

à"táoáràcioos no insÍumento convocatÔrio:

Vlll - no curso da sessáo, o autor da oferta de valor mais baixo

e os das ofeÍtas com preços até lOo/o (dez por 
.cento)

;r;.;;; ãquela pooerao fatet no'os lances verbais e

.uãã..iuo. ate a proclamação do vencedor:

lX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condiÇões

áàti.iàã" nã lnciso'anterior, poderáo os autores das melhores

i,-#ã;",';iê; rnari.o oà 3 (três) orereceÍ 
""Y?t l"-:::"

ieibais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços

oferecidos;

X - para iulgamento e classificaÇâo das propostas' 
--será

,i"t ãã o'ànierio de menor preÇo' observados 9" Pra'o:
ã"áirãt'pàià-tórnecimento as especificaÇÕes .tê.cnicas 

e

pà"ârãtt"Jiri"ir"i te desem penno ê qualidade def inidos no

edital:

Xl - examinada a proposta classificada em primeiro .lugar'

;;""t"";; ;ôi"to e valor, cabeÍá ao pregoeiro decidir

io-tiuãoam"nt" ã respeito da sua aceitabilidade;

Xll - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas' o

;#;;;;;erá à abertura do invÓlucro contendo..os

fuffiàit"; i;ãitrtaçao oo licitante que apresentou a melhor

;ô;;;; ,ãi,t.àçao do atendimento das condiçÕes

fixadas no edital;

il

xlll - a habilitação far-se-á com a veriflcaçáo de que o licitan

L"ii ã.-i'trãiao regular perante a Fazenda Nacional'
te
a
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Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Têmpo de ServiÇo
- FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o
caso, com a comprovação de que atende às exigências do
edital quanto à habilitaçáo jurídica e qualificações técnica e
econômico-financeira;

XIV - os licitantes poderâo deixar de apresentar os documentos
de habilitaÇão que já constem do Sistema de Cadastramento
Unificadc de Fornecedores - Sicaf e sistemas semelhantes
mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municipios,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
nele constanles;

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital,
o licitante será declarado vencedor;

XVI - se a oferta nâo for aceitável ou se o licitante desatender
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas
subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de
classificaçâo, e assim sucessivamente, até a apuraÇáo de uma
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor;

XVll - nas situações prevjstas nos incisos Xl e XVl, o pregoeiro
poderá negociar diretamente com o proponente para qué se.1a
obtido preÇo melhor;

XVlll - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá
manafestar imediata e motivadamente a antenÇáo de recorrer,
quando lhe seíá concedido o prazo de 3 (três) dias para
apresentação das razões do recurso, ícando os demais
licitantes desde logo intimados para apresentar conlra-razÕes
em igual número de dias, que comêçarão a correr do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas
dos atos insuscetiveas de aproveitamento;

XX - a falta de manifestaÇão imediata e motivada do licitante
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação
do objeto da licitaçáo pelo pregoeiro ao vencedor,

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a
adjudicaÇâo do objeto da licitação ao licitante vencedor;

XXll - homologada a licitação pela autoridade competente, o
adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo
definido em edital; e

XXlll - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á
o disposto no inciso XVl.

Depreende-se dos autos, às fls. 000263 a 000279, que a sessáo da

disputa ocorreu no dia '12 de Julho de 2023, às.10:49:07 horas, na sala de disputa

virtual do sistema "LICITANET', as empresas identificadas na Ata da Sessâo pública
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do Pregáo Eletrônico acostada aos autos

Apos o encerramento do prazo para apresentação das propostas' foi

iniciada a disputa de preços, ou seja, a etapa de lances no modo de disputa aberto

@n.32,1'doDecretoMunicipaln"lo4t2o2o).Encerradaestaetapafoiverificadaa
reguraridade das empresas que ofertaram o menor preço, após, considerado a

exequibiridade da proposta, conforme responsabilidade do(a) pregoeiro(a), ficando

vencedoras dos itens as empresas e respectivo itens conforme consta na Ata de

Sessáo Pública.

Em seguida, foi realizada pela Pregoeira da Disputa e sua Equipe de

Apoio, a verificação quanto à compatibilidade do preço apresentado com o de

mercadoeovalorofertadoparaestaaquisição,bemcomoaanáliseda
documentação relativa à habilitação'

Constam aos autos do processo às fls'000280 a 000282' Termo de

Adjudicaçáo, devidamente assinado pela Pregoeira Senhora Marilene Almeida de

Menezes , demonstrando assim o resultado do Pregáo analisado'

Cumpre destacar que a relação juridica de natureza obrigacional no SRP'

faz-se por meio da denominada Ata de Registro de Preços' podendo seguir-se de

contrato ou outros instrumentos hábeis'

Observe-se que a Ata de Registro de Preços só terá efeito de

compromissodefornecimentonascondiçõesestabelecidas'apósocumprimento

dos requisitos de publicidade; este procedimento antecede a assinatura do termo

contratual ou instrumento equivalente'

Dessaforma,caracterizadaanecessidadedeadquiriroobjetocompreço

registrado, o compromisso da contratação passa a ser regulado pela Lei n'o

8 666/93.

Ressalte-se que cada aquisição deverá considerar o valor isolado'

descabendo somar o valor a ser despendido no exercício, pois são características do

SRP a imprevisibilidade e a faculdade de aquisição ou náo'

Cada conÚatação, durante a vigência do SRP' é autônoma Por esse

motivo na prática, prevalecerão os instrumentos hábeis' implicando a redução de

custos de publicação dos ajustes será' porem' necessária à publicaçáo' na dicÇã
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do parágrafo único, do artigo 61, se for necessário contrato.

Ultrapassada esta fase, ou seja, encerrado o procedimento licitatório,

cabe ao órgão gerenciador adm;nistrar o Sistema de Registro de Preços.

Destaca-se que a empresa 4305R SANTANA *ASS65 foi vencedora dos

itens 1,2,3,4,5, 6,7,8,9,1 1,11,1 2|13,1 4,1 5,16,17 e 1 8.

V- Das Considerações gerais e recomendações

Deverão as secretarias solicitantes justificar a necessidade de

contratação e solicitar autorização prévia e expressa do chefe do poder executivo

municipal.

Ademais recomendamos a verificação das seguintes situações como

sendo imprescindíveis para fins de homologação do certame:

Manutenção das mesmas condições de habilitação jurídico-fiscal

durante todo o procedimento, conforme art. 55, Xlll da LLCA.

Autenticar toda documentaçâo em cópia (cartório ou "confere com

Original");

Revisão geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteja Íaltante;

Atentar-se as orientações expressas no parecer jurídico.

Vl - Da Fiscalização e Controle

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigações e

fiscalização contratual, chamamos a atenção para a figura do fiscal e qestor

contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possível

aplicação de sanções, conforme o teor do art. 67 da LLCA a seguir transcrito:

:ft Iti0
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Art.67. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e

fúalizada poi um representante da Administração

".iã"á.""tà designado, peÍmitida a contrataçáo de

iJil"'-;;;" assis-tÊlo e subsidiá-lo de informaçÕes

ôêrlrnentes a essa atribuiçáo.
ãl; õ ;;;;;iante dá Administração anotará em resistro

iraorio todas as ocorÍências relacionadas com a execuçao oo

ã.-#iàL. ããi"*inánoo o que for necessário à regularizaçáo

das faltas ou defeitos observados'
À z Às aecisoes e providências que ultrapa-s:lt9t a

áomoetência do representente deverão ser sollcluoas a

;;;';;;ãt;" ". t".po hábil para a adoçáo das medrdas

convenientes. (griíei)

I

Dessa forma para fins de subsidiar a execução contratual pela secretaria

solicitante de ráo conter em OS OS di ntos os seguintes documentos os

quais encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual"

(ANEXOI),documentoeste,sempreiuízosdeoutros'essenciaisàaprovaçãopor

este órgão de controle quando da solicitação da liquidação da despesa'

Ademaisorientamos,quecaberáaofiscaldocontrato,atestarasnotasfiscais

bem como estes serão responsáveis pelo acompanhamento e controle das

atividades, bem como a fiscalização contratual, ressalta-se que estes deveráo serem

designados mediante portaria de gestor e fiscal do contrato' frisa-se que

preferencialmente o fiscal deve possuir conhecimento da área demandada'

Vll - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

favorav e lmente à homologação do procedimento licitatório' desde que observadas

as recomendações encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à

Autoridade Superior para decidir sobre a homologação' ou nâo' do certame

Após a homologação da licitação deverá a Comissão Permanente de

Licitaçáo de Compras e Serviços da Prefeitura Municipal de Boquim proceder com a

assinatura da Ata de Registro de Preços; encaminhar cópia desta ata a

Secretaria/FundoMunicipalparticipanteepublicarareferidaata'emrazãodoseu

il
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denso conteúdo obrigacional, satisfazendo o previsto no artigo 12, do Decreto

Municipal n.o 190117.

Por fim, cabe informar que o gerenciamento da Ata de Registro de preços

será reallzado pela Secretariai Fundo solicitante e consiste em: solicitar o pedido do

produto e das quantidades; indicar o fornecedor ou prestador de serviços e dar baixa

no saldo para contratação.

É o entendimento, salvo melhor juízo.

Van o
Co rola ra Municipal

no 01012021

$;i

I

l0


